
Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026

REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, DECRETO MUNICIPAL
2.706/2025.

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da reforma do Posto de Saúde Central,
localizado a Rua Antônio Ribeiro Couto, Centro, Itamonte/MG, conforme projeto arquitetônico, planilha e
exigências estabelecidas neste instrumento.

INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Saúde.

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Do dia 20/05/2026 às 08h:00 até o dia 03/06/2026 às 08h:59min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 03/06/2026 às 09h:30min.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL –
www.licitardigital.com.br

PORTARIA Nº 043/2025 DE 15 DE JANEIRO DE 2025
Pregoeiro(a) Oficial: Cátia de Souza Ferreira.

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 164.503,72 (cento e sessenta e quatro mil, quinhentos e
três reais e setenta e dois centavos)

TIPO: MENOR PREÇO POR GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO

ESCLARECIMENTOS:

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br> edital PE 032/2026 >
esclarecimentos.
Telefones: (35) 3363-1655
Horário de funcionamento: 09h00min. às 13h00 min. e das 14h00 às 18h00min.

http://www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br
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1 – PREÂMBULO

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMONTE, por intermédio Do Setor de Licitações, realizará a
Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de
Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), conforme especificado no ANEXO I deste edital.

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Cátia de Souza Ferreira, Pregoeira oficial, designada pela
Portaria n° 043/2025, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Giovana Lopes Costa e Souza,
designados através da Portaria n° 043/2025, anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº
14.133/21, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal 2.706/2025 e demais normas pertinentes e
pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de
Itamonte, através do endereço eletrônico www.itamonte.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar
Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura
Municipal de Itamonte, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação.

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo,
suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico
www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal e, www.itamonte.mg.gov.br.

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou
não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos
publicados.

2- OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Contratação de empresa especializada para execução da
reforma do Posto de Saúde Central, localizado a Rua Antônio Ribeiro Couto, Centro, Itamonte/MG,
conforme projeto arquitetônico, planilha e exigências estabelecidas neste instrumento.

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos.

3.2 – Não poderão participar do presente certame a empresa:

3.2.1 – Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o Município, durante o
prazo da sanção aplicada;

3.2.2 – Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

3.2.3 – Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

3.2.4 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da
Lei n.º 9.605/1998;

3.2.5 – Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 8.429/1992;

3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º
14.133/2021;
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3.2.6.1 - Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal
figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo
a atuação no processo licitatório.

3.2.7 – Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste
Pregão;

3.2.9 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;

3.2.10 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em
comum;

3.2.11 - Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3 – Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o qual poderá ser
realizado em www.licitardigital.com.br.

3.4 - A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, devendo
protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do
processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois)
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
4.1.1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a
realização do Certame.

4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão
pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de participar do
Certame.

5 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de
segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma
de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br).

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Itamonte, ao
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provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do uso indevido do acesso.

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado
e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas neste Edital.

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da
Lei Federal nº 14.133/21.

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade
dos documentos apresentados.

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da
Lei Federal nº 14.133/21.

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal
nº 14.133/21;

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal/88.

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o
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direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei
Federal n. 14.133/2021.

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, se for o
caso, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferível.

6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante mais bem
classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo pregoeiro, de no máximo 02
(duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada
exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação do pregoeiro, via
sistema.

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
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6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

6.13 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

7.1.1 - Valor unitário e total dos itens;

7.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência.

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma
do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

7.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO poderão ser anexados no sistema juntamente
com a proposta, previamente à abertura da sessão pública.

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133 de 2021, constam no ANEXO I – Documentos exigidos para habilitação e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de propostas.

8.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação
dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, por meio do sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação.
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8.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

8.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

8.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.8 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

8.9 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma propostaque atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

8.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.12 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

8.13 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como
válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da
União), no Acórdão nº 1211/2021:
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“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação.
Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de
novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de
Licitações), não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando
apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta,
por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

9.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis
ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

9.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um
real).

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.
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9.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro.

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

9.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.20 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

9.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

9.25 - A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

9.29.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

9.29.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

9.29.4 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

9.29.5 - Empresas brasileiras;

9.29.6 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

9.29.7 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

9.30 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

9.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

9.33 – Quando houver apenas um item, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente
atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de
um item o Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie,
através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.34 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos.
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10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da
proposta.

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se atender aos
requisitos para todos os itens que compõem o lote.

10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes pelo “chat”.

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

11.1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observados o valor máximo
aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho
e qualidade e demais condições definidas neste Edital.
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11.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ maior
vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for o caso, após
negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor/ mais vantajoso.

11.3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante desatender às
exigências habilitatória, o pregoeiro poderá examinar a proposta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procederá a verificação das condições habilitatória do proponente, na ordem de
classificação, ordenada e sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o
respectivo licitante declarado vencedor.

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre
preços unitários e totais, os primeiros.

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em
vigor.

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que:

11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do material licitado;

11.6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.

11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor
preço e valor estimado para a aquisição do bem.

11.7.1 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

11.8 - Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente.

11.9 - Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade
jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em
razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo
sistema de pregão eletrônico.

12.1.1. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de
forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores
de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas,
ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro.

12.1.2. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma
para que o fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso
entenda necessário.

12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail a indicação do banco, número da
conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);
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13 – DO RECURSO

13.1 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo
para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do art. 165 da Lei Federal 14.133 de 2021
será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de
adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Federal 14.133/2021, da ata de julgamento.

13.1.1. A fase recursal ficará aberta por no mínimo 15 (quinze) minutos na plataforma eletrônica.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar
o objeto à LICITANTE VENCEDORA.

13.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

13.3.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará
a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a adjudicação do objeto da licitação à
LICITANTE VENCEDORA.

13.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em
campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais LICITANTES, desde logo,
intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa dos seus interesses.

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

15.1 - Findo o processo licitatório, a empresa vencedora será convocada via sistema eletrônico e e-mail a
assinar a Ata de Registro de Preços, que obedecerá ao modelo anexo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à contratação.

15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade competente
que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.

15.3 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 15.1, ensejará a aplicação das
sanções estabelecidas no item sanções administrativas deste instrumento, reservando-se o
CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-
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lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço,
ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste
instrumento.

16 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

16 – O Contrato decorrente deste edital possuirá prazo e regras conforme especificado na minuta de
contrato.

16.1 - Se a empresa vencedora deixar de executar os serviços dentro das especificações estabelecidas,
será responsável pela imediata substituição ou regularização do serviço rejeitado e o tempo despendido
poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:

17.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de
vigência da ARP, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos
oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios
e todos demais atos administrativos.

17.1.2 - Assinar o Contrato no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO
CONTRATO.

17.1.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e forma informados, juntamente com a emissão da
ordem de serviço junto ao CONTRATANTE.

17.1.3.1 - Carregar e disponibilizar o(s) produto(s)/ serviço(s) no(s) local(is) indicado(s) também
constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho
própria e as suas expensas.

17.1.3.2 - O recebimento dos materiais/serviços será provisório para posterior verificação de sua
conformidade com as especificações do Pregão e da proposta.

17.1.3.3 - O pedido de prorrogação de prazo para execução do objeto somente será conhecido pelo
CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações,
antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.

17.1.4 - Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou
incorreções, resultantes da entrega.

17.1.4.1 - Fornecer materiais/serviços de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que
atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e
praticidade.

17.1.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega e execução considerando-se como tal a
disponibilização, no local indicado pelo Município de Itamonte, conforme quantitativos dos
produtos/serviços adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se
ocorrerem.
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17.1.6 - Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem
com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições
necessárias estabelecidas neste instrumento. Exceto, quando pela natureza do bem, origem do produto e
logística de sua entrega, for impossível substituir no prazo de 02 (dois) dias, podendo o CONTRATANTE
conceder prazo maior.

17.1.7 - Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação.

17.1.8 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo com
as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) local(is)
de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem
deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o
transporte.

17.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega
do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando o defeito for,
comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser
computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

17.1.10 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.

17.1.11 - Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

17.1.12 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos,
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente
Instrumento.

17.1.13 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.

17.1.14 - Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.

18 – DO CONTRATO

18.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada
vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para firmar/assinar o Contrato ou instrumento
equivalente, conforme minuta no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação emitida pelo Setor
Responsável, sob pena de decair do direito à contratação.

18.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-
se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para
celebrar o contrato.

18.2 - O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da
Lei 14.133/21.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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19.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n°
14.133/21.

19.2 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as
especificadas no Edital.

19.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato;

19.4 - Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando
os prazos para atendimentos;

19.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;

19.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual;

19.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato.

20 – DA FISCALIZAÇÃO

20.1 - A entrega do produto/serviço e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados
pelo CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria Municipal demandante, que acompanhará a entrega
do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para
entrega do mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer
reclamações ou solicitações havidas.

20.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o CONTRATANTE e
terá as seguintes atribuições:

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao
perfeito entendimento pelos licitantes;

b) Receber o produto/serviço, verificando a sua conformidade com as especificações
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for
o caso), etc;

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da
mercadoria;

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s)/ serviço
(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s);

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade
entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado;

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de
condições previstas neste instrumento;
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j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao fiel
cumprimento do disposto neste instrumento;

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto
deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.

21 – DO PAGAMENTO

21.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo)
dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente,
com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem
cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.

21.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

21.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos
serviços prestados/materiais pela fiscalização do Município de Itamonte e cumprimento pela empresa de
todas as condições pactuadas.

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Itamonte,
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de
Compra.

21.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de
Itamonte.

21.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

21.3 – O Município de Itamonte poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de
qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e
enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo,
conforme enunciado:

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do
Município de Itamonte.

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a
CONTRATADA atenda à cláusula infringida.
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c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que
venha a prejudicar as atividades do Município de Itamonte.

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Itamonte quer proveniente da execução deste
instrumento, quer de obrigações de outros contratos.

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e
obrigações estabelecidas neste instrumento.

21.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento
por culpa do Município de Itamonte, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de
acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por
outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso.

22 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes,
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Itamonte, na
entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra de reforma, ainda que inicial, intermediário
ou de substituição/reposição.

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10
(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra de reforma, ainda que inicial, intermediário ou de
substituição/reposição.

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita do
objeto.

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra de reforma, no prazo determinado, ainda que inicial,
intermediário ou de substituição/reposição.

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra de reforma, no prazo determinado, ainda que inicial,
intermediário ou de substituição/reposição.

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;

22.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras
ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial
aos artigos 155 a 163.

22.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

22.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES
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22.4.1 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis,
aqueles que:

22.4.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

22.4.1.2 – Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

22.4.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

23 - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

23.1 - O Objeto terá vigência de 05 meses, podendo ser prorrogado por igual período conforme arts. 105
da Lei Federal nº 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores.

24 – DO REAJUSTAMENTO

24.1 Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior a
01 (um) ano.

24.2 - Após o interregno de um ano, se for o caso e, mediante requerimento da contratada, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice INPC e/ou IPCA, o que
for mais vantajoso para a Administração, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade;

24.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

24.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

24.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

24.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

24.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

24.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

25 – DA AMPLIAÇÃO OU/ E REDUÇÃO

25.1 - É permitido efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelo Contrato, inclusive o acréscimo de
que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21.

26 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

26.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos consignados no
Orçamento Geral do Município, especificamente na dotação da respectiva Secretaria Municipal.

26.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
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Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

27 - DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1 – Homologada a licitação o adjudicatário receberá autorização de fornecimento ou instrumento
equivalente.

27.2 – Caso o adjudicatário não preste o serviço ou forneça o(s) bem(s), objeto do certame, de acordo
com a sua proposta, serão convocados os licitantes remanescentes, observada à ordem de classificação,
para execução do serviço.

27.3 - É facultado à PREGOEIRA ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do julgamento
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do
ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a
fundamentar as decisões.

27.4 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução dos serviços, decorrentes desta
licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente
fundamentada.

27.5 – Uma vez convocado, a recusa injustificada do adjudicatário em prestar os serviços, dentro do prazo
estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas

27.6 – Na hipótese acima referida será convocado novo adjudicatário, observada a ordem de classificação
nesta licitação.

27.7 – Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles listados
pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139.

27.8 – A AUTORIDADE COMPETENTE poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos
ou supressões de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
estabelecido no art. 125.

27.9 – Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como dos
documentos de habilitação apresentados na sessão.

27.10 - A contratação dos serviços requisitados deverá ser precedida da Ordem de Serviço.

27.11 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem autorização
expressa da Administração.

27.12 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de
fato superveniente devidamente comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

27.13 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais
observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não
comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo.

27.14 – É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
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27.15 - Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente
Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de licitações Licitar
Digital (www.licitardigital.com.br).

27.16 - Integram o Presente Edital:

a) Anexo I – Documentos Habilitatórios;

b) Anexo II – Estudo Técnico Preliminar;

c) Anexo III – Termo de Referência;

d) Anexo IV – Planilha Orçamentária;

e) Anexo V – Cronograma Físico-Financeiro;

f) Anexo VI – Composição BDI;

g) Anexo VII – Memorial Descritivo;

h) Anexo VIII – Memoria de Cálculo;

i) Anexo IX – Matriz de Risco;

j) Anexo X – RRT;

l) Anexo XI – Projeto Arquitetonico;

m) Anexo XII – Minuta de Contrato;

27.17- Interessados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo através do Portal
Eletrônico http://www.licitardigital.com.br ou www.itamonte.mg.gov.br.

27.18 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois
o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à
aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o
conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem,
não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor.

27.19 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, prevalecerão as
disposições do primeiro.

27.20 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.21 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou
oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações complementares que se fizerem
necessários, a fim de completar a instrução do processo, conforme faculta o Art. 59, § 2º c/c art. 64 da Lei
Federal nº 14.133/21.
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27.22 - É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a
utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e
administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código Penal Brasileiro.

27.23 - O CONTRATANTE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para
recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar
qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou
comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza.

27.24 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.25 – O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato.

Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias
úteis, das 9h às 18h ou pelo telefone (35) 3363-1655 e e-mail: licitacao@itamonte.mg.gov.br. Ainda,
poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br

Itamonte/MG, 19 de Maio de 2026.

________________________________
Cátia de Souza Ferreira

Pregoeira
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ANEXO I – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1. Habilitação jurídica

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
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2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda estadual, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. Qualificação Econômico-Financeira

3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

3.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

3.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
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3.4.1.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.4.1.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

3.4.1.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado da contratação

3.4.1.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133,
de 2021, art. 65, §1º).

3.4.1.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4. Qualificação Técnica

4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho de Arquitetura e

Urbanismo – CAU, ou Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA/ Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade.

4.2.1. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado(s) de
capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Operacional, quando
aplicável, comprovando a execução mínima dos seguintes serviços considerados de maior relevância
técnica e valor significativo:

 Execução de parede em sistema drywall, com área mínima de 53,77 m²;
 Execução de revestimento cerâmico para piso, com área mínima de 86,00 m²;
 Execução de pintura látex acrílica em paredes internas, com área mínima de 446,25 m²;
 Execução de piso em concreto, com área mínima de 86,00 m²;
 Instalação de cabeamento estruturado/cabo categoria 6A, com extensão mínima de 200,00 m;
 Instalação de portas e/ou esquadrias em vidro temperado, com quantitativo mínimo

correspondente a 50% do previsto em planilha.
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4.2.1.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.

4.3. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega

da proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA/CAU, detentor de

atestado de responsabilidade técnica acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico,

comprovando execução de serviços compatíveis com os de maior relevância da presente contratação,

especialmente:

 execução de paredes em drywall;
 assentamento de revestimento cerâmico;
 execução de piso em concreto;
 serviços de pintura predial;
 instalação de cabeamento estruturado;
 instalação de esquadrias e vidros temperados.

4.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.

4.4.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros documentos.

4.5. Justificativa Técnica – Parcelas de maior relevância e exigência de Capacidade Técnica
4.5.1. A definição das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo foi realizada com
fundamento no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando os serviços de maior complexidade
técnica, impacto estrutural, relevância funcional e representatividade financeira dentro do objeto da
contratação referente à reforma do Posto de Saúde Central.
4.5.2. A exigência de comprovação de capacidade técnica operacional e profissional possui como
finalidade assegurar que a futura contratada detenha experiência prévia compatível com os serviços
essenciais da obra de reforma, garantindo a adequada execução contratual, a segurança da edificação
pública e a qualidade dos serviços a serem prestados.
4.5.3. Após análise da planilha orçamentária, verificou-se que os serviços abaixo representam parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

 execução de paredes em sistema drywall;
 execução de revestimento cerâmico para piso;
 execução de pintura predial;
 execução de piso em concreto;
 instalação de cabeamento estruturado categoria 6A;

mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

 instalação de portas e esquadrias em vidro temperado.

4.5.4. Os referidos serviços apresentam significativa representatividade técnica e financeira na
composição global da obra de reforma, além de demandarem mão de obra especializada, correto
emprego de técnicas executivas e observância às normas técnicas aplicáveis.
4.5.5. Os quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade técnico-operacional foram
fixados em até 50% dos quantitativos previstos na planilha orçamentária, observando os princípios da
razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, conforme entendimento consolidado do Tribunal de
Contas da União, não configurando restrição indevida à competitividade do certame.
4.5.6. Tal exigência mostra-se necessária e suficiente para demonstrar que a empresa licitante possui
experiência anterior compatível com o porte e complexidade da obra de reforma licitada, reduzindo riscos
de inexecução contratual, atrasos, falhas construtivas e prejuízos à Administração Pública.
4.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

4.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

4.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

4.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação
do serviço;

4.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

4.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

4.7. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971,
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DO PREGÃO
1.1 Contratação de empresa especializada para execução de obras de reparação no Posto

de Saúde Central, no Município de Itamonte/MG, visando à preservação da estrutura
existente, modernização das instalações, adequação às normas sanitárias e melhoria da
infraestrutura de atendimento à população.

1.1.1. O critério de julgamento adotado será O MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as
exigências contidas nesta licitação e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.

1.2.CONDIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO

1.2.1. Contratação de empresa especializada para execução de obras de reparação no Posto de

Saúde Central, no Município de Itamonte/MG, visando à preservação da estrutura

existente, modernização das instalações, adequação às normas sanitárias e melhoria da

infraestrutura de atendimento à população.

Item Descrição Un.
Medida CATSER Quant

1

Contratação de empresa especializada
para execução de obras de reparação no
Posto de Saúde Central, no Município de
Itamonte/MG, visando à preservação da
estrutura existente, modernização das
instalações, adequação às normas
sanitárias e melhoria da infraestrutura de
atendimento à população.

unidade 5622 1

1.2.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.2.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 meses, contados do(a) assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.4. O contrato/Estudo Técnico Preliminar oferece maior detalhamento das regras que serão

aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade

4.1.1. Deverão ser observadas ainda as seguintes especificações Técnicas de Sustentabilidade:

 Ventilação e Iluminação Natural

 Design que maximiza luz natural.

 Promoção de ventilação adequada para reduzir uso de sistemas artificiais.

 Uso Racional da Água

 Materiais de Baixo Impacto Ambiental

 Seleção de materiais sustentáveis certificados.

 Gerenciamento de Resíduos

 Planos para redução, reutilização e reciclagem de resíduos de construção.

 Redução da Poluição

 Práticas para minimizar poluição durante construção e operação.

 Biodiversidade

 Proteção e promoção de biodiversidade no local da obra.

4.2. Subcontratação

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Garantia
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4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no

máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias

úteis após a assinatura do contrato.

4.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

garantia da contratação.

4.4. Vistoria

4.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 18:00

horas. Deverá ser agendada pelo telefone: (35) 99265-0162 ou email:

projetos2@itamonte.mg.gov.br .

4.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia.

4.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação.

4.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de execução

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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Início da execução do objeto: Imediatamente após a data da emissão da ordem de serviço;

5.2. Local da prestação dos serviços

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Antônio Ribeiro Couto, Centro, nº

25. Bairro Centro, na cidade de Itamonte-MG

5.3. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.3.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no

mínimo 5 anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento

definitivo do objeto.

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às

características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

6.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.
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6.2. Preposto

6.2.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

contratado.

6.2.3. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período de vigência do contrato

6.2.4. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.3. Fiscalização

6.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Fiscal designado do

contrato ou pelos respectivos substitutos se assim indicados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,

caput).

6.4. Fiscalização Técnica

6.4.1. O fiscal técnico do contrato Marcelo Filgueiras Guimarães acompanhará a execução do

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.4.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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6.4.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.5. Fiscalização Administrativa

6.5.1. A fiscal administrativa do contrato Maria Fernanda da Silva Fonseca verificará a

manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de

2022).

6.5.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

23, IV).

6.5.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.5.3.1. Deverá ainda observar os seguintes normativos:

6.5.3.1.1. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;

6.5.3.1.2. Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de

Engenharia e dá outras providências;

6.5.3.1.3. Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e

Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);

6.5.3.1.4. Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade

Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá

outras providências;

6.5.3.1.5. A Lei nº 6.938/1981 define a Política Nacional do Meio Ambiente

6.5.3.1.6. Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

6.5.3.1.7. Resolução Conama nº 358/2005 – Tratamento e a disposição final dos resíduos dos

serviços de saúde.

mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

6.5.3.1.8. ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos

6.5.3.1.9. ABNT NBR 12.188/2016 – Sistema centralizados de suprimentos de gases medicinais,

de gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em estabelecimentos de saúde.

6.5.3.1.10. ABNT NBR 7256/2016 – Tratamento de ar em Estabelecimento Assistencial de Saúde

(EAS) – Requisitos para projetos e execução das instalações.

6.6. Gestor do Contrato

6.6.1. A gestora do contrato Teresa Cristina Rabello Correia coordenará a atualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.6.2. A gestora do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, II).

6.6.3. A gestora do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.6.4. A gestora do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.6.5. A gestora do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.6.6. A gestora do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.6.7. A gestora do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados,

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação

da prestação dos serviços.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a

indicação do Nº do Processo Administrativo, Nº da Concorrência e N° de Contrato, a fim de se

acelerar o trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento

fiscal para pagamento.

Para efetivação dos pagamentos, a Contratada deverá apresentar juntamente com os

documentos aludidos no item anterior as seguintes certidões: Certidões de Regularidade junto a

Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, aprovadas pela

Comissão de Fiscalização, as quais deverão ser juntadas aos autos do processo próprio.

Poderá ser retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos casos de trabalhos

defeituosos ou débitos da Contratada para com a Contratante, bem como enquanto durar a falta

de comprovação por parte da Contratada, da respectiva matrícula junto à Seguridade Social e a

da correspondente comprovação dos encargos sociais pertinentes à obra.
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Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual, que poderá ser compensada com o pagamento pendente sem que isso gere direito a

acréscimos de qualquer natureza.

7.1. Do recebimento

7.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

O contratado também deverá apresentar, a cada medição, os documentos comprobatórios da

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução

contratual, quando for o caso.

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto

nº 11.246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

Decreto nº 11.246, de 2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
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Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.

7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

à contratante;

7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE

2018).

7.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,

por igual período, a critério do contratante.

7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.
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7.4. Prazo de pagamento

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa

SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.4.1.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice de correção monetária.

7.5. Forma de pagamento

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.5.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo menor preço global.

8.2. Regime de execução

8.2.1. O regime de execução do contrato será por Empreitada por preço global.

8.3. Critérios de aceitabilidade de preços
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8.3.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a licitação.

8.3.1.1.O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços

unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº

14.133/2021);

8.4. Exigências de habilitação

8.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4.1.1.Habilitação jurídica

8.4.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.4.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.4.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.4.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

8.4.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.4.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº

5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.4.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

8.4.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

8.4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativa à atividade em cujo

exercício contrata ou concorre.

8.4.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.4.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

8.4.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal.

8.5. Qualificação Econômico-Financeira

8.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.5.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura; e

8.5.5.1. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.5.5.2. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

Sped.

8.5.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado

da contratação
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8.5.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.5.5.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

8.6. Qualificação Técnica

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.6.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação.

8.6.2. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho de

Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA/

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade.

8.6.2.1. A licitante deverá comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de
atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
devidamente registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo
Operacional, quando aplicável, comprovando a execução mínima dos seguintes serviços
considerados de maior relevância técnica e valor significativo:

 Execução de parede em sistema drywall, com área mínima de 53,77 m²;
 Execução de revestimento cerâmico para piso, com área mínima de 86,00 m²;
 Execução de pintura látex acrílica em paredes internas, com área mínima de 446,25 m²;
 Execução de piso em concreto, com área mínima de 86,00 m²;
 Instalação de cabeamento estruturado/cabo categoria 6A, com extensão mínima de 200,00 m;
 Instalação de portas e/ou esquadrias em vidro temperado, com quantitativo mínimo

correspondente a 50% do previsto em planilha.

8.6.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional

competente no Brasil.
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8.6.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista para

entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA/CAU,

detentor de atestado de responsabilidade técnica acompanhado da respectiva CAT – Certidão de

Acervo Técnico, comprovando execução de serviços compatíveis com os de maior relevância da

presente contratação, especialmente:

 execução de paredes em drywall;
 assentamento de revestimento cerâmico;
 execução de piso em concreto;
 serviços de pintura predial;
 instalação de cabeamento estruturado;
 instalação de esquadrias e vidros temperados.

8.6.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial da empresa licitante.

8.6.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

8.6.7. Justificativa Técnica – Parcelas de maior relevância e exigência de Capacidade Técnica

8.6.7.1. A definição das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo foi realizada com
fundamento no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando os serviços de maior
complexidade técnica, impacto estrutural, relevância funcional e representatividade financeira dentro
do objeto da contratação referente à reforma do Posto de Saúde Central.

8.6.7.2. A exigência de comprovação de capacidade técnica operacional e profissional possui como
finalidade assegurar que a futura contratada detenha experiência prévia compatível com os serviços
essenciais da obra, garantindo a adequada execução contratual, a segurança da edificação pública e
a qualidade dos serviços a serem prestados.

8.6.7.3. Após análise da planilha orçamentária, verificou-se que os serviços abaixo representam
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

 execução de paredes em sistema drywall;
 execução de revestimento cerâmico para piso;
 execução de pintura predial;
 execução de piso em concreto;
 instalação de cabeamento estruturado categoria 6A;
 instalação de portas e esquadrias em vidro temperado.
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8.6.7.3.1. Os referidos serviços apresentam significativa representatividade técnica e financeira na
composição global da obra, além de demandarem mão de obra especializada, correto emprego de
técnicas executivas e observância às normas técnicas aplicáveis.

8.6.7.4. Os quantitativos mínimos exigidos para comprovação da capacidade técnico-operacional
foram fixados em até 50% dos quantitativos previstos na planilha orçamentária, observando os
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, conforme entendimento consolidado
do Tribunal de Contas da União, não configurando restrição indevida à competitividade do certame.

8.6.7.5. Tal exigência mostra-se necessária e suficiente para demonstrar que a empresa licitante
possui experiência anterior compatível com o porte e complexidade da obra licitada, reduzindo riscos
de inexecução contratual, atrasos, falhas construtivas e prejuízos à Administração Pública

8.6.8. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

8.6.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.6.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

8.6.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

prestação do serviço;

8.6.8.4.O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.6.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato;

8.6.8.5.1. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais

ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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8.6.8.5.2. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA LICITAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 164.503,72 (cento e sessenta e quatro
mil, quinhentos e três reais e setenta e dois centavos) conforme custos unitários.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do

Contrato.

10.ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMONTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAMONTE-MG

02.08.02.10.301.0024.2113.1621.000.3.3.90.39.00 - Ficha 433

11.APROVAÇÃO MOTIVADA DO TR PELA AUTORIDADE COMPETENTE

Itamonte, 16 de abril de 2026.

________________________________
Teresa Cristina Rabello Correia

Secretária de Saúde

______________________________________
Marcelo Filgueiras Guimarães

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Territorial
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1. INFORMAÇÕES GERAIS

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

ANEXO III – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Contratação de empresa especializada para execução de obras de reparação no Posto de Saúde
Central, no Município de Itamonte/MG, visando à preservação da estrutura existente,
modernização das instalações, adequação às normas sanitárias e melhoria da infraestrutura de
atendimento à população.

1.1.O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade caracterizar a necessidade de

contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para execução de obras de

reparação e manutenção no Posto de Saúde Central, localizado na Rua Antônio Ribeiro Couto,

Centro, no Município de Itamonte/MG, conforme projetos técnicos, planilhas orçamentárias e

demais exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.O estudo busca identificar a melhor solução disponível no mercado para atendimento da

necessidade pública, em observância aos princípios da Administração Pública e à legislação

vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021.

2.1. A execução de obras de reparação no Posto de Saúde Central configura medida estratégica
voltada à melhoria da infraestrutura física de equipamento público essencial, com impactos diretos na
qualidade dos serviços prestados à população.

2.1.1. A intervenção proposta contempla a modernização das instalações físicas, a adequação dos
ambientes às normas sanitárias e de acessibilidade, bem como a melhoria da infraestrutura destinada
ao atendimento médico, odontológico e laboratorial, garantindo maior segurança, funcionalidade e
conforto para usuários e profissionais.

2.1.2. A realização das intervenções também visa proporcionar melhores condições de trabalho aos
servidores públicos, promovendo ambientes adequados, seguros e ergonomicamente apropriados,
além de assegurar atendimento mais humanizado aos munícipes.

2.1.3. No âmbito institucional, a obra contribui para o fortalecimento da política pública de saúde,
reforçando o compromisso da Administração Municipal com a dignidade da pessoa humana, a
eficiência dos serviços públicos e a promoção do bem-estar social.

2.1.4. Destacam-se, entre os principais impactos positivos esperados:

2.1.4.1. Qualificação do atendimento: melhoria das condições físicas dos ambientes de acolhimento e
atendimento aos usuários;
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4. LEVANTAMENTO DEMERCADO

3. PREVISÃONO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

2.1.4.2. Valorização dos servidores públicos: adequação dos espaços de trabalho, promovendo
melhores condições laborais;

2.1.4.3. Preservação do patrimônio público: conservação da edificação, evitando sua deterioração e
reduzindo custos futuros com intervenções corretivas;

2.1.4.4. Integração com a comunidade: fortalecimento do vínculo entre o equipamento público e a
população atendida.

2.1.5. Diante do exposto, a contratação mostra-se necessária, oportuna e alinhada aos objetivos
institucionais da Administração Pública Municipal.

3.1. A presente contratação encontra-se alinhada às diretrizes e metas estabelecidas no

planejamento municipal, especialmente no que se refere à melhoria da infraestrutura dos

equipamentos públicos.

3.1.2. A execução da obra contribui diretamente para a qualificação dos serviços prestados à

população e para a valorização dos espaços públicos de atendimento.

2.1.3. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

02.08.02.10.301.0024.2113.1621.000.3.3.90.39.00 - Ficha 433

4.1. Planejamento e alinhamento com as práticas de mercado

4.1.1. O planejamento da contratação observa as práticas adotadas no mercado da construção civil,

considerando metodologias, tecnologias e soluções que melhor atendam às necessidades da

Administração Pública.

4.1.2. A execução dos serviços deverá atender às normas técnicas aplicáveis, aos requisitos de

segurança e às exigências dos órgãos de controle, garantindo conformidade legal e adequada

aplicação dos recursos públicos.

4.1.3. A análise das alternativas levou em consideração critérios de economicidade, eficiência,

eficácia e padronização, sendo selecionada a solução mais adequada às necessidades do

objeto.
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4.2. Análise das soluções disponíveis no mercado

4.2.1. Foram analisadas diferentes metodologias construtivas disponíveis no mercado, dentre as

quais:

4.2.1.1. Construção convencional

Vantagens:

● Flexibilidade de projeto.

● Amplamente conhecida e utilizada.

● Facilidade de adaptação ao terreno.

● Facilidade de manutenção, devido ao uso difundido do método em todo o

território nacional.

Desvantagens:

● Intensiva em mão de obra.

● Tempo de construção mais longo.

● Maior geração de resíduos.

4.2.1.1.2. Análise: Pode ser uma opção viável em regiões onde há disponibilidade de mão de obra

qualificada e o tempo de construção não é uma restrição. No entanto, a dependência de mão de obra

pode ser um desafio em áreas com escassez de trabalhadores qualificados. É amplamente utilizada na

Administração Pública, mas pode não ser a escolha mais eficiente em termos de tempo.

4.2.1.2. Estrutura em concreto armado

Vantagens:

● Alta resistência estrutural.

● Versatilidade arquitetônica.

● Rapidez na execução.

Desvantagens:

● Custo inicial relativamente elevado.

● Necessidade de formas e escoramentos.

● Maior impacto ambiental.

4.2.1.2.1. Análise: Pode ser uma boa opção devido a sua resistência e rapidez na execução. No

entanto, o custo inicial pode ser um obstáculo e a necessidade de formas e escoramentos pode

aumentar os custos e o tempo de construção. Embora seja comum em projetos públicos, é

importante considerar os aspectos financeiros e ambientais.
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4.2.1.3. Construção modular

Vantagens:

● Redução significativa do tempo de construção.

● Controle de qualidade superior.

● Flexibilidade e adaptabilidade.

Desvantagens:

● Custos iniciais mais elevados.

● Limitações de design.

● Necessidade de transporte especializado.

● Dificuldade de manutenção, devido à falta de mão de obra qualificada.

4.2.1.3.1. Análise: A construção modular pode ser uma excelente escolha devido à redução do

tempo de construção e ao controle de qualidade. No entanto, os custos iniciais mais elevados

podem ser um obstáculo e a necessidade de transporte especializado pode aumentar os

custos logísticos. A escassez de mão de obra em algumas regiões pode ser compensada pela

modularidade do método construtivo

4.2.1.4. Construção pré-fabricada

Vantagens:

● Redução do tempo de construção.

● Menor dependência de mão de obra local.

● Maior controle de qualidade.

Desvantagens:

● Custo inicial mais elevado.

● Limitações de design.

● Necessidade de logística de transporte.

4.2.1.4.1. Análise: Pode ser uma opção viável devido à redução do tempo de construção e ao controle
de qualidade. No entanto, o custo inicial mais elevado pode ser um desafio e as limitações de design

podem afetar a estética do edifício. A necessidade de logística de transporte pode aumentar os custos

e o tempo de entrega.

4.2.1.5. Sistema Steel Frame

Vantagens:
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● Leveza e resistência estrutural.

● Rapidez na montagem.

● Flexibilidade arquitetônica.

Desvantagens:

● Custo inicial mais elevado.

● Dependência de mão de obra especializada.

● Sensibilidade à corrosão.

● Dificuldade de manutenção devido à falta de mão de obra qualificada.

4.2.1.5.1. Análise: Pode ser uma opção interessante devido à rapidez na montagem e à flexibilidade

arquitetônica. No entanto, o custo inicial mais elevado e a dependência de mão de obra

especializada podem ser desafios. A sensibilidade à corrosão deve ser considerada em regiões

com alta umidade ou exposição a ambientes corrosivos, como nas cidades litorâneas, devido

ao alto índice de salinidade no ar.

4.2.1.6. Construção sustentável

Vantagens:

● Redução do impacto ambiental.

● Eficiência energética.

● Uso de materiais eco-friendly.

Desvantagens:

● Custos iniciais mais elevados.

● Necessidade de expertise técnica.

● Disponibilidade limitada de materiais sustentáveis.

4.2.1.6.1. Análise: Pode ser uma excelente escolha devido à sua contribuição para a

sustentabilidade e eficiência energética. No entanto, os custos iniciais mais elevados e a

necessidade de expertise técnica podem ser obstáculos. A disponibilidade limitada de materiais

sustentáveis pode afetar a viabilidade do projeto em algumas regiões.

4.3. Cada alternativa foi avaliada quanto à viabilidade técnica, custo, prazo de execução,

disponibilidade de mão de obra e adequação à realidade local.

4.4. Conclusão da análise

4.4.1. Após análise comparativa, concluiu-se que o método de construção convencional é o mais

adequado para a execução do objeto, considerando:
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4.4.1.1. ampla utilização no setor público;

4.4.1.2. disponibilidade de mão de obra local;

4.4.1.3. facilidade de manutenção;

4.4.1.4. melhor relação custo-benefício;

4.4.1.5. adequação às condições regionais.

4.4.2. A solução escolhida atende aos requisitos técnicos e normativos, garantindo eficiência na

execução e racionalidade na utilização dos recursos públicos.

4.4.3. Demonstra uma estratégia que equilibra tradição e inovação. Este método é amplamente

reconhecido por sua flexibilidade, durabilidade e pela capacidade de adaptação a diferentes condições

geográficas e climáticas, características que são essenciais para atender à diversidade territorial do

Brasil.

4.4.4. A construção convencional não apenas atende aos requisitos técnicos e normativos, mas

também garante a economicidade e a eficiência na utilização dos recursos públicos. A escolha desta

metodologia foi baseada em uma análise criteriosa que levou em conta a variabilidade das condições

regionais, o que é fundamental para assegurar que a obra de manutenção e reparação possa

oferecer serviços de qualidade.

4.5. Forma de execução da solução

4.5.1. A solução adotada demonstra-se adequada para atendimento da necessidade pública,

conciliando eficiência técnica, economicidade e viabilidade de execução, garantindo a entrega

de um resultado de qualidade à Administração.

4.5.2. Cada contexto regional no Brasil demanda uma abordagem diferenciada e adaptativa no

desenvolvimento de projetos, devido às variações geográficas, climáticas e de solo, bem como aos

desafios logísticos envolvidos.

4.5.3. Além disso, fatores como a vida útil das estruturas e a necessidade de manutenção preventiva e

corretiva são aspectos favoráveis à utilização desse método. Foram levados em conta aspectos de

economicidade, eficácia, eficiência, manutenção e padronização.

4.5.4. A adoção da construção convencional nas obras de manutenção e reparação na sede do Posto

de Saúde, evidencia a valorização de métodos tradicionais consolidados no setor, oferecendo

segurança, durabilidade e flexibilidade para adaptações futuras, conforme as necessidades da

comunidade e diretrizes normativas.
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4.5.5. A construção convencional permite um melhor controle dos materiais utilizados, minimizando

desperdícios e promovendo uma utilização mais racional dos recursos.

4.5.6. Dessa forma, o método escolhido contribui para a sustentabilidade do projeto, resultando em

edificações que não apenas atendem às demandas de conforto, eficiência e sustentabilidade, mas

também minimizam o impacto ambiental.

4.5.7. Portanto, a solução selecionada é capaz de alcançar o objetivo desejado de maneira eficaz,

levando em conta, também, a variabilidade territorial do Brasil.

4.6. Soluções e regimes de execução

4.6.1. Possibilidade de atendimento por meios próprios

4.6.1.1. Considerando a necessidade de mão de obra especializada, os municípios, estados e o

Distrito Federal não possuem servidores ou prestadores de serviços aptos à execução da obra

ou equipamentos necessários.

4.6.1.1.1. Entretanto, a elaboração do projeto referencial foi efetuada pelo corpo técnico da Secretaria

de Planejamento e Desenvolvimento Territorial, conforme Anotação de Responsabilidade Técnica e

Registro de Responsabilidade Técnica juntados aos demais documentos que dão suporte aos projetos

para obra de manutenção e reparação.

4.6.1.2. Conclui-se, portanto, pela necessidade de contratação de empresa especializada para a

execução da obra por parte dos entes municipais, estaduais e distrital, a fim de otimizar a eficiência e

qualidade dos serviços.

4.6.1.2.1. Apesar da recomendação de contratação de empresa especializada, não se faz

necessária a realização de audiência pública, uma vez que o objeto possui critérios bem definidos, em

virtude da padronização e da adoção de práticas comuns de mercado.

4.6.2. Considerando a inexistência de equipe técnica e operacional suficiente no âmbito da

Administração para execução direta da obra, faz-se necessária a contratação de empresa

especializada.

4.6.2.1. A elaboração dos projetos foi realizada pelo corpo técnico do Município, cabendo à contratada

a execução integral dos serviços.

4.7. Forma de seleção do fornecedor e modalidade

4.7.1. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021,

considerando o valor estimado da contratação.
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6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.8. Critério de julgamento

4.8.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, em razão da natureza do

objeto e da necessidade de execução integrada dos serviços.

5.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução de obra de

engenharia destinada à manutenção e reparação do Posto de Saúde Central do Município de

Itamonte/MG, conforme projeto básico, planilha orçamentária e demais documentos técnicos.

5.1.2. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, com adoção do regime de

execução por empreitada por preço global, considerando que os serviços estão devidamente

definidos e quantificados nos projetos e planilhas.

5.2. Abrangência da obra

5.2.1. A intervenção contempla serviços de manutenção e reparação em parte da edificação existente,

com as seguintes características:

5.2.1.1. Área total da edificação: 503,00 m²

5.2.1.2. Área objeto de intervenção: 175,69 m²

5.2.2. Os serviços incluem demolições, reconstruções, adequações funcionais, acabamentos e

melhorias nas instalações, com o objetivo de garantir condições adequadas de funcionamento,

segurança e atendimento à população.

5.3. Localização do Objeto

5.3.1. Definição da localidade: A obra será realizada na Rua Antônio Ribeiro Couto, nº 25 situada no
município de Itamonte-MG, na região do Bairro Centro, CEP: 37.466-000.

6.1. Requisitos gerais
6.1.1. A execução da obra deverá observar integralmente:

 os projetos técnicos e memoriais descritivos;

 a planilha orçamentária;

 as normas técnicas aplicáveis;
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 a legislação vigente, especialmente a Lei nº 14.133/2021.

6.1.2. A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de obra,
equipamentos e insumos necessários à perfeita execução dos serviços.

6.2. Sustentabilidade em obras de engenharia

6.2.1. A execução da obra deverá observar práticas sustentáveis, incluindo:

 uso racional de recursos naturais;

 adequada gestão de resíduos da construção civil;

 priorização de materiais de menor impacto ambiental;

 adoção de soluções que favoreçam ventilação e iluminação natural.

6.3. Subcontratação

6.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando a natureza integrada

dos serviços.

6.4. Garantia da contratação

6.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,

de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato.

6.4.2. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo,

até a data de assinatura do contrato.

6.4.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez)

dias úteis após a assinatura do contrato.

6.4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia

da contratação.

6.5. Vistoria

6.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa para o conhecimento pleno

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 18:00 horas.

6.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia,

a qual poderá ser agendada através do e-mail licitacao@itamonte.mg.gov.br.
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6.5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

6.6. Padrões mínimos de qualidade

6.6.1. Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações dos projetos,

dos memoriais descritivos e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas

pela contratada. Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de

fabricação, transporte ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no

que lhes couber as especificações da ABNT, dos projetos e anexos, respondendo às exigências

citadas nas normas sanitárias em relação às especificidades que dizem respeito à mitigação do risco

sanitário e demais riscos pertinentes.

6.1.2. A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante

justificativa e autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da

obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade.

6.1.3. Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a

execução, serão claramente especificados nos memoriais descritivos e nos projetos de engenharia,

elaborados por profissional habilitado.

6.7. Enquadramento do Objeto como Bem de Luxo

6.7.1. O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as

demandas da Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O

Decreto nº 10.818/2021 específica que bens de consumo adquiridos pela Administração Pública

Federal devem ter baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda. No entanto, o objeto em

questão trata-se de serviços de obras e engenharia, classificados como investimentos e não como

bens de consumo. Esses serviços são considerados ativos duráveis com vida útil estendida e

essenciais para a entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto nº 10.818/2021 não se

aplica a eles. Além disso, tais serviços não possuem características de ostentação ou requinte

mencionadas no Decreto.

6.8. Requisitos gerais

6.8.1. A obra será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas

quantidades especificadas na planilha, devidamente aprovados pela Prefeitura Municipal de

Itamonte-MG
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6.8.2. A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e

equipamentos especificados na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, garantindo a

correta adequação desses itens à obra de manutenção e reparação na sede da Secretaria Municipal

de Saúde. Esta medida visa evitar que instalações futuras comprometam a obra concluída,

prevenindo danos e prejuízos aos serviços já executados.

6.8.3. Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa

prática técnica e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em caso

de divergências na interpretação dos documentos fornecidos, será adotada a seguinte ordem de

prioridade:

6.8.4. Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os

desenhos/projetos fornecidos, a Prefeitura Municipal de Itamonte-MG deverá ser consultada.

6.8.5. Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente.

6.8.6. Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação

gráfica em escala, a Prefeitura Municipal de Itamonte-MG de deverá ser consultada.

6.8.7. A contratante, Prefeitura de Itamonte-MG, designará engenheiros, arquitetos e seus prepostos

para acompanhar e fiscalizar as obras.

6.9. Requisitos legais e normativos que disciplinam a execução da obra.

6.9.1. A solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária vigente no

país, que estabelece o regulamento técnico para o planejamento, programação, elaboração e

avaliação de projetos físicos de estabelecimentos públicos. Esta norma aborda aspectos

fundamentais como infraestrutura, áreas, dimensionamentos, instalações e acabamentos.

6.9.2. A proposta também observa as demais normas pertinentes ao objeto em questão. Além de

Normas da ABNT, Instrumentos Normativos (IN) e Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do

Trabalho e Emprego.

6.9.3. Seguem listados os atos normativos mais relevantes:

● Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos)

● Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia

e dá outras providências. Lei nº 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho

de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF).
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● Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade

Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá

outras providências

● Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002 – Estabelece diretrizes, critérios e

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

● ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e equipamentos

urbanos.

● ABNT NBR 5626/1982 – Instalações Predial de Água Fria.

● ABNT NBR 8160/1999 – Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário.

● ABNT NBR 13532/1995 – Elaboração de projetos de edificações.

● ABNT NBR 6492/1994 – Representação de projetos de arquitetura.

● ABNT NBR 16071/2012 – Segurança de Brinquedos em Playground.

● ABNT NBR 16779/2019 – Equipamentos permanentemente instalados para treino outdoor de

livre acesso.

● ABNT NBR 5101/2024 – Iluminação Pública.

6.9.4. Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, a contratada

deverá observar e aplicar, quando pertinente, as normas específicas voltadas a obras de

infraestrutura sanitária e instalações hidráulicas em espaços públicos

6.9.5. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada

e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos a Rua Antônio Ribeiro Couto, Centro, Itamonte/MG, conforme projeto

arquitetônico e planilha e no futuro termo de referência.

6.10. Participação de consórcio

6.10.1. Esta licitação não permitirá a formação de consórcios, uma medida considerada

excepcional e que, conforme o art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, requer justificativa técnica. A

decisão se baseia na discricionariedade da Administração Pública e na avaliação do objeto licitado,

que não apresenta a escala ou a complexidade que justificariam a atuação conjunta de empresas.

Como aponta Marçal Justen Filho, consórcios não são incentivados pelo direito brasileiro devido ao

risco de práticas anticompetitivas e à redução da concorrência.
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6.10.2. A restrição visa garantir a qualidade dos serviços, considerando que o objeto da licitação,

referente a serviços e obras de manutenção e reparação não exige qualificações distintas que

justifiquem a formação de consórcios. Embora a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) permita

consórcios como regra geral, é comum que a Administração Pública os autorize apenas quando o

porte ou a complexidade do objeto requeira tal associação, o que não é o caso. Dessa forma, a

vedação busca preservar a isonomia entre os participantes e assegurar um processo licitatório mais

justo e competitivo.

6.10.3. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a

Manutenção e reparação na sede do Posto de Saúde Central. A vedação à participação de

consórcios justifica-se pelo fato de tratar-se de obra de média complexidade técnica e plenamente
exequível por empresas individualmente constituídas, não sendo necessário o somatório de
capacidades técnicas ou operacionais entre diferentes entes. Ademais, a participação de consórcios

tende a elevar a complexidade da fase de habilitação, da análise jurídica e da gestão contratual,
podendo prejudicar a celeridade do processo, o que é especialmente relevante diante dos prazos

vinculados à liberação e à execução dos recursos federais. A restrição, portanto, está amparada no

interesse público, visa à simplificação dos procedimentos e não compromete a competitividade do
certame, uma vez que o mercado dispõe de número suficiente de empresas aptas a executar o
objeto individualmente e a água e consumo excessivo de energia, sempre que possível, deverá

fazer uso de energia renovável.

6.11. Critérios de Seleção do Fornecedor

6.11.1. A configuração adotada é a forma de Pregão Eletrônico, modo de disputa aberto, do tipo

Menor Preço Global, regime de execução Empreitada por Preço Global.

6.11.2. A contratação em comento não tem caráter continuado, devendo ter a duração definida a

partir do cronograma de execução e dos procedimentos inerentes à gestão e fiscalização contratual,

com recebimentos provisórios e definitivos das etapas da obra.

6.11.3. A utilização do critério de julgamento Menor Preço Global reflete a busca por otimização dos
recursos públicos, garantindo que a proposta vencedora ofereça o melhor custo-benefício para a

Administração Pública, sem comprometer a qualidade e a conformidade técnica dos serviços

prestados. Este critério é particularmente adequado para projetos como para obra de manutenção e

reparação, nos quais a precisão nos custos e a clareza das especificações são fundamentais
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7. ESTIMATIVA DASQUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

6.11.4. Em conclusão, a estratégia adotada é adequada e promissora, promovendo a efetiva
execução das obras e o atendimento das necessidades das populações mais vulneráveis.

6.12. Prazos

6.12.1. Por se tratar de uma obra de engenharia, ou seja, contrato de escopo, a obra possui um

prazo de execução definido, que será apresentado no Cronograma Físico Financeiro.

6.12.2. O prazo de execução do contrato é de 05 (cinco) meses contados da data de emissão da
ordem de serviço e o prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses, contados da data de
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.13. Serviços Continuados

6.13.1. Por se tratar de uma obra de engenharia, ou seja, um contrato de escopo, a obra possui um

prazo de execução definido, que será apresentado no Cronograma Físico-Financeiro, dentro do

Orçamento Estimado da obra.

6.13.1.1. Dessa forma, entende-se ser um contrato de escopo, e não de serviço continuado.

7.1. A contratação para a manutenção e reparação na sede do Posto de Saúde Central por se tratar

de uma obra de infraestrutura, envolve a composição de diversos itens, descritos detalhadamente no

orçamento sintético analítico. Esses itens foram analisados e elaborados pela Secretaria de

Planejamento e Desenvolvimento Territorial do município, com base em estudos técnicos voltados à

valorização dos espaços públicos, conforme os memoriais descritivos e a planilha orçamentária. A

quantidade estimada dessa contratação está apresentada na tabela a seguir:

7.1.1.

Item Descrição
Un.

Medida
CATSER Quant

1 Contratação de empresa especializada

para execução de obras de reparação no
unidade 5622 1
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Item Descrição
Un.

Medida
CATSER Quant

Posto de Saúde Central, no Município de

Itamonte/MG, visando à preservação da

estrutura existente, modernização das

instalações, adequação às normas

sanitárias e melhoria da infraestrutura de

atendimento à população.

7.1.2. As diretrizes do projeto foram influenciadas pelo Código de Obras Municipal e pelas normas

vigentes, focando na segurança da população, eficiência dos processos de trabalho. A metodologia

incluiu a criação de núcleos temáticos e estudos de fluxo e massa para otimizar o layout funcional.

7.2. Desenvolvimento dos núcleos de cuidado:

7.2.1. A presente proposta contempla a execução de manutenção e reparação na sede do Posto de

Saúde Central de Itamonte, com o objetivo de adequar e qualificar os espaços físicos destinados ao

perfeito funcionamento. A intervenção visa garantir ambientes seguros, acessíveis e apropriados para

o atendimento humanizado da população.

7.3. Escopo da intervenção:

7.3.1. Demolições e Remoções

• Remoção de portas e janelas sem reaproveitamento.

• Demolição de pisos de concreto e revestimentos cerâmicos.

• Demolição de alvenaria de blocos furados.

• Remoção de entulho com acondicionamento em caçamba.

7.3.2. Reconstrução e Infraestrutura

• Execução de novos pisos em concreto 20 MPa.

• Aplicação de contrapiso com argamassa traço 1:3.

• Assentamento de revestimento cerâmico esmaltado 60x60 cm.

• Construção de alvenaria de vedação.

• Aplicação de emboço em paredes internas.
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7.3.3. Acabamentos e Instalações

• Pintura látex acrílica premium em paredes e tetos.

• Instalação de bancadas em mármore branco com cuba de louça.

• Instalação de vasos sanitários sifonados com caixa acoplada.

• Instalação de kits de portas de madeira frisada e portas de vidro temperado.

7.3.4. Adequações Funcionais

• Manutenção e reparações em consultórios, sala de espera, sala de procedimentos, sala

odontológica,

copa/cozinha, almoxarifado e banheiros.

• Adequação de banheiros para acessibilidade (PNE).

• Melhoria da circulação interna e áreas de apoio.

7.3.5. Cronograma Preliminar

• Etapa 1: Demolições e remoções.

• Etapa 2: Reconstrução e infraestrutura.

• Etapa 3: Acabamentos.

• Etapa 4: Instalações e adequações finais.

7.3.6. Considerações Técnicas

O projeto segue referências do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção

Civil), garantindo padronização de preços e serviços. O BDI (Benefícios e Despesas Indiretas)

aplicado

é de 25%, conforme planilha orçamentária.

7.4. Estudo de massa e zoneamento: O planejamento espacial foi baseado em um estudo de

massa que considerou as especificidades de cada núcleo, organizando os espaços para maximizar a

funcionalidade e o conforto dos usuários.

7.5. Programa de necessidades e memória de cálculo: O projeto de manutenção e reparação foi

desenvolvido a partir da identificação de deficiências estruturais e funcionais nos ambientes

mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

existentes. As intervenções propostas foram definidas com base nas demandas específicas de

qualificação dos espaços, visando garantir segurança, acessibilidade e eficiência no atendimento à

população.

7.6. Fluxos

7.6.1. A organização por núcleos, com estudo das especificidades técnicas e assistenciais alinhadas

às necessidades dos usuários, contribuiu para a integralidade do cuidado, a gestão clínica

compartilhada e multiprofissional e um atendimento eficiente. Essa estrutura favorece a

acessibilidade e o bem-estar dos pacientes, ao serem recebidos em um ambiente inclusivo. Como

resultado, os fluxos hierarquizados dentro da unidade minimizam deslocamentos desnecessários,

proporcionando um direcionamento claro e eficiente para o atendimento.

7.6.1.1. Programa de necessidades para a Manutenção e reparação na sede do Posto de Saúde

Central.

7.6.2. Reestruturar os ambientes físicos da sede, modernizar as instalações físicas do posto de

saúde, adequar os ambientes às normas sanitárias e de acessibilidade, melhorar a infraestrutura

para atendimento médico, odontológico e laboratorial e garantir maior conforto e segurança para

pacientes e profissionais.

7.6.2.1. Área Total

• Área manutenção e reparação: 175,69 m²

• Área total da edificação: 503,00 m²

7.6.3. A manutenção e reparação é necessária para corrigir deficiências estruturais e funcionais que

comprometem a qualidade dos serviços prestados. A adequação dos espaços garantirá atendimento

digno, seguro e eficiente à população.

8.1. A contratação em comento corresponde ao valor estimado de R$ 164.503,72 (cento e sessenta e
quatro mil, quinhentos e três reais e setenta e dois centavos) limite máximo aceitável para

contratação, orçado com base no SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da

Construção Civil).

8.1.2. Esta estimativa foi obtida a partir da planilha orçamentária da obra, sendo esta elaborada a
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9. JUSTIFICATIVA PARAO PARCELAMENTOOU NÃO DA CONTRATAÇÃO

10. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA MODALIDADE
LICITATÓRIA

partir do levantamento e quantificação dos serviços, feito por meio da leitura e análise dos projetos.

Em seguida foi feito o cálculo dos custos unitários, por meio de composições de custo unitárias

das Tabelas Referenciais SINAPI. Por fim, ao custo unitário dos serviços, foi aplicado o percentual de

BDI.

9.1. De acordo com o artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto em uma

licitação só deve ser evitado quando certas condições estratégicas ou técnicas assim o justificarem,

como economia de escala significativa ou a integridade de sistemas técnicos que poderiam ser

comprometidos pela divisão.

9.2. Para o projeto de manutenção e reparação na sede do Posto de Saúde Central, a análise técnica

sugere que o parcelamento pode resultar em complexidade adicional e potencial comprometimento

da integridade dos sistemas envolvidos. Os riscos associados à divisão do projeto podem superar os

benefícios da competição ampliada devido às exigências técnicas específicas e interdependências

entre as tarefas.

9.3. Considerando o caráter integrado e a complexidade do projeto de manutenção e reparação a

decisão é pela NÃO ADOÇÃO DO PARCELAMENTO. A justificativa baseia-se no potencial risco

técnico e operacional que tal divisão implicaria, além de potencialmente elevar os custos de gestão e

supervisão do contrato. Optou-se por manter o projeto como um contrato único para garantir a

coerência na execução e a qualidade do resultado.

9.3.1. Esta decisão alinha-se aos preceitos do Artigo 40, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, garantindo que

a gestão do contrato permaneça eficaz e que os objetivos de qualidade e integridade do projeto

sejam mantidos. A opção por não parcelar o objeto reflete uma abordagem cautelosa, que valoriza a

entrega de uma infraestrutura de saúde robusta e durável para a comunidade.

10.1. Aqui apresentam-se as definições e justificativas para adoção do regime de execução e

modalidade de licitação escolhidos para a pretensa contratação.

10.1.2. Definição de Obra Comum
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10.1.2.1. A obra em questão refere-se à manutenção e reparação na sede do Posto de Saúde

Central, classificada como obra comum de engenharia, uma vez que suas soluções técnicas são
usuais, de baixa complexidade e amplamente disponíveis no mercado. Sob a égide da nova lei, a

atividade será enquadrada como obra quando seu exercício, por força de lei, for privativo das

profissões de engenheiro e arquiteto, e, cumulativamente, importar em inovação do espaço físico

da natureza ou substancial alteração das características originais de bem imóvel.

10.1.2.2. O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP), em face dos novos

dispositivos da Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos apresentou a

NOTA TÉCNICA IBR 001/2021, com o entendimento sobre obra comum e obra especial de

engenharia, que transcrevemos abaixo:

...é possível concluir o entendimento de que obra comum de
engenharia é aquela na qual (i) a mão de obra, os equipamentos e os
materiais utilizados são padronizáveis e (ii) amplamente disponíveis
no mercado,

(iii) os métodos construtivos têm responsabilidade técnica assumida por
arquiteto, engenheiro ou técnico com registro no conselho
profissional

(que atenda aos requisitos previsto no edital), bem como (iv) os objetos
contratados são de conhecimento geral e possuem muitas
características técnicas de fácil descrição e compreensão, inclusive por
parte do executor da obra, o operário da construção civil. (...)

Assim, as obras comuns de engenharia seriam aquelas (i) com baixo
grau de complexidade técnica, (ii) executadas corriqueiramente pela
administração, (iii) que contam com especificações e métodos usuais no
mercado, e para as quais (iv) existem diversas empresas aptas a se
habilitarem no certame... (grifo nosso)

10.1.2.3. Considerando os aspectos do projeto de engenharia para execução da construção,

caracteriza-se a obra como Obra Comum de Engenharia, levando-se em conta que:

I. Os serviços a serem realizados possuem um nível reduzido de complexidade técnica;

II. Esses serviços são comumente executados pela Administração Pública;

III. Os métodos construtivos, os equipamentos e os materiais empregados são amplamente

utilizados no setor;

mailto:segov@itamonte.mg.gov.br


Secretaria Municipal de Administração e Finanças -
Setor de Licitação
Rua Pref. José R P Filho, 206, Itamonte - MG, 37466-000
35.99265-0111 I segov@itamonte.mg.gov.br

IV. Os critérios de desempenho e qualidade são avaliados com base em especificações

técnicas padrão;

V. Há uma variedade de empresas qualificadas e capazes de participar do processo licitatório

10.1.3. Modalidade Licitatória

10.1.3.1. A modalidade licitatória escolhida é a Pregão Eletrônico. De acordo com a Lei Federal

14.133/2021, esta modalidade pode ser indicada para a contratação de obras comuns e especiais de

engenharia.

10.1.4. Regime de Execução

10.1.4.1. O regime de execução adotado foi o EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. Este regime é
aquele em que o preço é fixado por unidade determinada e que a remuneração da Contratada é

estabelecida em face dos serviços efetivamente executados.

10.1.4.1.1. É o regime mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com

alto nível de precisão, os quantitativos totais da obra ou serviço, como é o caso de uma obra de

construção. Dessa forma, a execução dos quantitativos se dará de acordo com a necessidade

observada, com a realização de minuciosas medições periódicas para quantificar os serviços

efetivamente executados. Havendo diferença entre os quantitativos inicialmente previstos nas

planilhas orçamentárias e os quantitativos efetivamente necessários e realizados, a remuneração

devida à Contratada deverá ser ajustada (reduzida ou majorada) a fim de refletir os quantitativos reais.

10.1.4.1.2. De acordo com o ACÓRDÃO 1977/2013 – PLENÁRIO – TCU, esse regime deve ser

adotado em face da imprecisão inerente à própria natureza do objeto, que está sujeito a variações,

especialmente nos quantitativos, por fatores supervenientes ou não totalmente conhecidos na fase de

planejamento.

10.1.4.1.3. A escolha do regime de execução, seja por Empreitada por Preço Global, foi

cuidadosamente alinhada com a natureza da obra e com a necessidade de flexibilidade ou precisão

nos quantitativos executados. Essa decisão assegura que a execução do projeto seja conduzida de
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11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

maneira eficiente, minimizando riscos financeiros tanto para a Administração quanto para a

contratada.

10.1.4.1.4. Em suma, a solução e a modalidade de licitação escolhidas foram criteriosamente

adequadas às necessidades específicas da manutenção e reparação. Esse alinhamento é crucial

para garantir que as obras sejam concluídas dentro dos prazos estipulados, com qualidade técnica e

em conformidade com as exigências legais e normativas, assegurando, assim, que esta obra possa

atender às demandas da população de maneira eficaz e sustentável

11.1. Este contrato é autônomo e não requer a realização de contratações correlatas ou

interdependentes para a sua execução. O objeto principal será suficiente para atender todas as

necessidades e finalidades estipuladas sem a dependência de outros contratos ou aquisições

adicionais.

11.2. A Administração Pública garante que todas as obrigações e finalidades do presente contrato

serão cumpridas, independentemente, de qualquer outro processo licitatório. Esta contratação foi

planejada para assegurar sua plena efetividade sem a necessidade de suporte externo ou adicional.

11.3. Este contrato possui todas as especificações e garantias necessárias para a execução
completa do objeto contratado, conforme previsto no termo de referência e aprovado conforme a
legislação vigente.

12.1. A contratação dos serviços de manutenção e reparação predial na sede do Posto de Saúde

Central proporcionará uma série de benefícios estruturais, funcionais e sociais, diretamente

relacionados à melhoria da qualidade dos serviços ofertados à população em situação de

vulnerabilidade.

12.2. Principais benefícios:

• Modernizar as instalações físicas do posto de saúde.

• Adequar os ambientes às normas sanitárias e de acessibilidade.

• Melhorar a infraestrutura para atendimento médico, odontológico e laboratorial.

• Garantir maior conforto e segurança para pacientes e profissionais.
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13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTEÀ CELEBRAÇÃODO CONTRATO

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS

13.1. Não é necessário que seja tomada nenhuma providência, por parte da Administração,

previamente a celebração do contrato.

14.1. Consumo de recursos naturais: a construção civil é uma das maiores consumidoras de recursos

naturais, especialmente materiais como areia, pedra e madeira. Para a obra de manutenção e

reparação o uso de materiais sustentáveis e certificados pode ajudar a mitigar esse impacto.

14.1.1. Poluição atmosférica: as obras geram emissões de poeira e gases de veículos e maquinário,

impactando a qualidade do ar. Uso de equipamentos menos poluentes e controle rigoroso do pó são

medidas recomendadas.

14.1.2. Geração de resíduos: a construção civil produz uma quantidade significativa de resíduos. Por

isso, a segregação, reciclagem e disposição adequada dos materiais são essenciais para minimizar

os impactos.

14.1.3. Consumo de água: o alto consumo de água em canteiros de obra pode atingir reservas

hídricas locais. Por esse motivo, sistemas de reuso de água e eficiência na utilização são

fundamentais.

14.1.4. Permeabilidade do solo: a construção pode impermeabilizar o solo, afetando a drenagem e

aumentando o risco de inundações. Soluções como pavimentos permeáveis podem ser adotadas.

14.1.5. Mudança no clima local: a alteração da paisagem pode modificar microclimas locais. O

planejamento cuidadoso e a inclusão de áreas verdes podem ajudar a mitigar esse efeito.

14.1.6. Impacto na biodiversidade: a interrupção de habitats naturais pode ocorrer, especialmente em

áreas rurais ou de conservação. Dessa maneira, estudos de impacto ambiental são necessários para

avaliar e mitigar esses efeitos.

14.1.7. Poluição sonora: o ruído gerado pela construção pode ser significativo, afetando a

comunidade local. Como solução, horários de trabalho regulados e barreiras de som podem reduzir

esse impacto.

14.1.8. Emissões de gases de efeito estufa: materiais de construção, como cimento e aço, são
grandes emissores de CO2. O uso de alternativas sustentáveis e eficientes pode diminuir a pegada
de carbono da obra.
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16. RESPONSÁVEIS

17. APROVAÇÃO

15. DECLARAÇÃODE VIABILIDADE

15.1. A proposta de manutenção e reparação é tecnicamente viável, considerando os estudos

preliminares realizados, o programa de necessidades definido e a disponibilidade de área física

adequada para execução das intervenções. O projeto contempla soluções compatíveis com as

normas técnicas vigentes, especialmente no que se refere à acessibilidade, segurança,

funcionalidade e conforto ambiental.

15.2. A manutenção e reparação prevê a reorganização dos ambientes conforme as demandas dos

serviços. A estrutura existente apresenta condições favoráveis para manutenção e reparação, sem

necessidade de demolições complexas ou alterações de grande impacto na fundação. Além disso, há

viabilidade orçamentária e legal para a contratação dos serviços, conforme previsto no planejamento

estratégico e no Plano Plurianual (PPA) do município.

15.3. Dessa forma, a execução da obra é plenamente viável sob os aspectos técnico, físico, legal e

administrativo, estando alinhada às diretrizes da política pública e aos objetivos institucionais da

gestão municipal.

16.1. O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado pelo profissional abaixo relacionado:

________________________________

Marcelo Filgueiras Guimarães

Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Territorial

17.1. Diante de todo o exposto neste Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela viabilidade da

presente contratação, aprovo o presente ETP.

Itamonte/MG, 09 de abril de 2026.

______________________________________
Teresa Cristina Rabello Correia
Secretária Municipal de Saúde
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